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RESUMO 

 

O mercado de jogos eletrônicos tem crescido exponencialmente nos últimos anos, 

consolidando-se como uma das indústrias mais lucrativas e influentes do mundo. No entanto, 

esse crescimento acelerado também trouxe à tona diversas questões relacionadas à proteção 

jurídica dos consumidores, que muitas vezes se encontram desamparados diante de práticas 

abusivas e falta de regulamentação específica. O objetivo deste artigo é analisar as lacunas na 

proteção jurídica dos consumidores no mercado de jogos eletrônicos e propor melhorias na 

legislação brasileira para assegurar a defesa dos direitos dos gamers. A pesquisa busca 

identificar as principais falhas na atual legislação, bem como sugerir reformas que possam 

oferecer uma maior segurança jurídica aos consumidores desse setor. A pergunta central que 

norteia este estudo é: "Quais são as lacunas na proteção jurídica dos consumidores de jogos 

eletrônicos no Brasil e como a legislação pode ser aprimorada para assegurar os direitos dos 

gamers?". Para responder a essa questão, serão realizadas análises doutrinárias, legislativas e 

jurisprudenciais, além da comparação com modelos internacionais que têm se mostrado 

eficazes na proteção do consumidor gamer. Com base nessas análises, pretende-se elaborar um 

conjunto de sugestões legislativas que possam ser implementadas no ordenamento jurídico 

brasileiro. Essas sugestões visam não apenas preencher as lacunas existentes, mas também 

fomentar um ambiente mais seguro e justo para os consumidores de jogos eletrônicos. Espera-

se que este trabalho contribua significativamente para o debate sobre a necessidade de uma 

regulamentação mais robusta e específica para o mercado gamer no Brasil. 
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ABSTRACT 

 

The electronic games market has grown exponentially in recent years, consolidating itself as 

one of the most profitable and influential industries in the world. However, this accelerated 

growth has also brought to light several issues related to the legal protection of consumers, who 

often find themselves helpless in the face of abusive practices and a lack of specific regulation. 

The objective of this article is to analyze the gaps in the legal protection of consumers in the 

electronic games market and propose improvements in Brazilian legislation to ensure the 

defense of gamers' rights. The research seeks to identify the main flaws in current legislation, 

as well as suggest reforms that could offer greater legal security to consumers in this sector. 

The central question that guides this study is: "What are the gaps in the legal protection of 

electronic game consumers in Brazil and how can legislation be improved to ensure the rights 

of gamers?" To answer this question, doctrinal, legislative and jurisprudential analyzes will be 
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carried out, in addition to comparisons with international models that have proven to be 

effective in protecting gaming consumers. Based on these analyses, we intend to develop a set 

of legislative suggestions that can be implemented in the Brazilian legal system. These 

suggestions aim not only to fill existing gaps, but also to foster a safer and fairer environment 

for electronic game consumers. It is expected that this work will contribute significantly to the 

debate on the need for more robust and specific regulation for the gamer market in Brazil. 

 

KEYWORDS: Gamer. Consumption. Legal Protection. Consumer. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A indústria de jogos eletrônicos tem crescido exponencialmente nas últimas décadas, 

consolidando-se como um dos setores mais lucrativos e influentes do entretenimento global. 

Neste contexto, o mercado brasileiro de jogos eletrônicos não é uma exceção, apresentando 

uma expansão significativa e um aumento constante no número de consumidores.  

Apesar desse crescimento, observa-se uma carência preocupante na proteção jurídica 

dos consumidores, particularmente dos gamers, que enfrentam diversas vulnerabilidades nas 

suas relações de consumo.  

Este artigo busca abordar essa problemática ao examinar as lacunas existentes na 

legislação brasileira e propor melhorias que assegurem a defesa efetiva dos direitos dos 

consumidores no mercado de jogos eletrônicos. 

O objetivo é analisar minuciosamente as falhas na proteção jurídica dos consumidores 

no mercado de jogos eletrônicos e sugerir aperfeiçoamentos legislativos que possam garantir 

os direitos dos gamers. A pergunta central desta pesquisa é: "Quais são as lacunas na proteção 

jurídica dos consumidores de jogos eletrônicos no Brasil e como a legislação pode ser 

aprimorada para assegurar os direitos dos gamers?". Para responder a esta questão, será 

realizada uma revisão bibliográfica abrangente, além da análise crítica das normas vigentes e 

das práticas comerciais comuns nesse setor. 

No entanto, apesar do crescimento expressivo do mercado, os consumidores 

frequentemente se veem desprotegidos diante das práticas abusivas adotadas por algumas 

empresas desenvolvedoras e distribuidoras de jogos. Além disso, a legislação brasileira vigente 

carece de normas específicas que contemplem as peculiaridades do consumo digital neste 

segmento.  

Dessa forma, este trabalho se propõe a identificar essas lacunas através da análise crítica 

da legislação existente e da comparação com modelos regulatórios internacionais bem-

sucedidos. A partir dessa análise comparativa e da identificação das melhores práticas globais 
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em proteção ao consumidor digital, serão propostas alterações legislativas que visem garantir 

maior segurança jurídica aos gamers brasileiros. 

A indústria de jogos eletrônicos tem crescido exponencialmente nas últimas décadas, 

tornando-se uma das principais formas de entretenimento global. Com esse crescimento, 

surgiram também diversas questões relacionadas ao consumo desses produtos, especialmente 

no que tange à proteção dos direitos dos consumidores. 

No Brasil, a legislação vigente ainda apresenta lacunas significativas no que diz respeito 

à defesa dos gamers, que frequentemente se encontram desamparados diante de práticas 

abusivas e problemas técnicos. A análise crítica da atual legislação brasileira revela diversas 

falhas na proteção jurídica oferecida aos consumidores.  

Em suma, este artigo busca não apenas identificar as deficiências existentes, mas 

também propor soluções viáveis para preencher essas lacunas. É essencial que o arcabouço 

jurídico brasileiro evolua para acompanhar as mudanças rápidas dessa indústria e assegurar uma 

proteção eficaz aos seus consumidores. 

A metodologia adotada para abordar o tema e alcançar o objetivo de analisar as lacunas 

na proteção jurídica dos consumidores no mercado de jogos eletrônicos, bem como propor 

melhorias na legislação brasileira, será estruturada em várias etapas, abrangendo abordagem de 

pesquisa, amostragem, coleta de dados e análise de dados. 

 

A FALTA DE PROTEÇÃO JURÍDICA NAS RELAÇÕES DE CONSUMO NO 

MERCADO DE JOGOS ELETRÔNICOS 

 

A literatura sobre a falta de proteção jurídica nas relações de consumo gamer revela um 

cenário complexo e em constante evolução, impulsionado pelo rápido desenvolvimento da 

indústria dos jogos eletrônicos. A crescente popularidade dos games e a diversificação das 

formas de consumo, incluindo micro transações, compras in-game e assinaturas, trouxeram 

novos desafios para a legislação consumerista.   

Estudos recentes indicam que há uma carência significativa de normas específicas para 

regular as transações no ambiente digital dos jogos. Segundo Silva (2021), "a legislação atual 

não acompanha a velocidade com que surgem novas práticas comerciais no setor de games, o 

que deixa os consumidores desprotegidos diante de abusos". Dessa forma, os gamers 

frequentemente enfrentam dificuldades em reivindicar seus direitos quando se sentem lesados.   
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Essa lacuna legislativa é agravada pela falta de clareza nos termos e condições impostos 

pelas empresas desenvolvedoras. Ribeiro (2022) destaca que "os contratos de adesão utilizados 

pelas empresas muitas vezes contêm cláusulas abusivas, que passam despercebidas pelo 

consumidor médio".  

Esse desequilíbrio contratual se traduz em uma vantagem desproporcional para as 

empresas, dificultando ainda mais a defesa dos direitos do consumidor gamer.  Além disso, a 

internacionalização das plataformas de jogos complica ainda mais o cenário jurídico.  

Conforme mencionado por Almeida (2020), "a jurisdição aplicável e as leis variam 

significativamente entre diferentes países, criando um ambiente jurídico fragmentado e 

complexo". Essa diversidade legislativa faz com que muitos consumidores desistam de buscar 

reparação judicial devido à incerteza e aos altos custos envolvidos.   

Outro aspecto relevante é a insuficiência das políticas públicas voltadas para a proteção 

do consumidor gamer. De acordo com Costa (2019), "as agências reguladoras ainda não se 

atentaram adequadamente para os problemas específicos do mercado de games", resultando em 

uma fiscalização deficitária e na perpetuação das práticas abusivas pelas empresas.  Portanto, é 

evidente que há uma necessidade urgente de atualização das normas consumeristas para incluir 

as particularidades do mercado gamer.  

A adoção de leis mais claras e específicas pode garantir maior segurança jurídica tanto 

para consumidores quanto para desenvolvedores, promovendo um ambiente mais justo e 

equilibrado nas relações de consumo gamer. 

A crescente popularidade dos jogos eletrônicos tem revelado lacunas significativas na 

proteção jurídica oferecida aos consumidores deste mercado específico. As relações de 

consumo gamer envolvem não apenas a compra e venda de jogos, mas também a aquisição de 

bens virtuais, assinaturas de serviços online e a participação em microtransações. No entanto, 

o arcabouço jurídico atual muitas vezes não acompanha a velocidade das inovações 

tecnológicas e as particularidades dessa indústria.   

Um dos pontos críticos é a questão das microtransações, que são pequenas compras 

realizadas dentro dos jogos para adquirir itens virtuais. Estudos recentes apontam que muitos 

consumidores desconhecem os termos e condições dessas transações, o que pode levar a abusos 

por parte das empresas. Conforme destaca Souza (2021, p. 45), "a ausência de uma 

regulamentação específica para as microtransações deixa os consumidores vulneráveis a 

práticas comerciais desleais".   
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Além disso, os termos de serviço e políticas de privacidade frequentemente adotados 

pelas desenvolvedoras são complexos e extensos, dificultando o pleno entendimento por parte 

dos usuários. Segundo Silva (2020, p. 87), "a falta de clareza e transparência nos contratos 

digitais impede que os gamers tomem decisões informadas sobre suas compras e uso dos 

serviços". Isso configura um desequilíbrio na relação contratual, prejudicando o consumidor.  

Outro aspecto relevante é a falta de garantias quanto à continuidade do acesso aos jogos 

adquiridos digitalmente. Com o fim do suporte ou retirada do jogo das plataformas digitais, 

muitos consumidores ficam sem acesso ao conteúdo pelo qual pagaram. Oliveira (2022, p. 123) 

argumenta que "a inexistência de uma legislação clara sobre a permanência dos conteúdos 

digitais adquiridos pelos consumidores gera insegurança jurídica". 

É importante considerar as questões relacionadas à proteção dos dados pessoais dos 

jogadores. A coleta massiva de dados sensíveis por parte das empresas desenvolvedoras deve 

ser regulada para garantir a privacidade dos usuários.  

De acordo com Ferreira (2019, p. 56), "a ausência de mecanismos efetivos para proteger 

os dados pessoais no ambiente gamer representa um risco significativo para os direitos dos 

consumidores". Diante desse cenário, faz-se necessário um esforço conjunto entre legisladores, 

órgãos reguladores e representantes da indústria para desenvolver normas específicas que 

protejam adequadamente os consumidores gamers, garantindo transparência nas relações 

contratuais e segurança nas transações virtuais. 

O mercado de jogos eletrônicos cresce exponencialmente, movendo bilhões de dólares 

anualmente. Segundo a Newzoo (2021), o setor global de games gerou receitas superiores a 

US$ 175 bilhões em 2020. No entanto, apesar desse crescimento expressivo, há uma lacuna 

significativa na proteção dos consumidores diante das práticas comerciais agressivas e muitas 

vezes abusivas. A ausência de regulamentação específica no Brasil agrava esse quadro, 

deixando os gamers vulneráveis às ações dos desenvolvedores e distribuidores de jogos. 

A legislação brasileira vigente, representada principalmente pelo Código de Defesa do 

Consumidor (Brasil, 1990), apresenta limitações no contexto digital moderno. Como pontua 

Prado (2019), "o CDC não foi originalmente concebido para abranger as complexidades das 

relações digitais, incluindo aqueles oriundos do mercado gamer".  

Diante disso, os consumidores se veem desprotegidos em situações como micro 

transações excessivas, loot boxes (são caixas que contem itens dentro com porcentagens baixas 

de chance de ganho) com e a falta de clareza nas políticas de reembolso. 
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Além disso, as micro transações e loot boxes são práticas comuns nos jogos modernos 

que levantam sérias questões jurídicas. Essas mecânicas são frequentemente criticadas por 

promoverem um modelo econômico que pode ser comparado ao jogo de azar.  

Conforme nota King et al. (2020), "loot boxes têm características semelhantes às apostas 

devido à imprevisibilidade dos resultados e ao apelo psicológico que exercem sobre os 

jogadores". A falta de uma regulamentação específica para essas práticas permite que empresas 

se beneficiem economicamente sem oferecer garantias justas aos consumidores. 

Os contratos digitais utilizados pelas desenvolvedoras muitas vezes apresentam 

cláusulas abusivas que limitam os direitos dos consumidores. Estes contratos são geralmente 

aceitos sem uma leitura minuciosa pelos usuários devido à sua extensão e complexidade. Como 

observa Almeida (2021), "os termos e condições impostos pelas empresas tendem a ser 

desproporcionais, favorecendo amplamente o fornecedor em detrimento do consumidor". Essa 

prática viola princípios básicos do direito consumerista, como o equilíbrio contratual e a 

transparência. 

Em vista dessas questões, é fundamental avançar na criação de uma legislação específica 

que contemple as particularidades das relações de consumo gamer. Tal medida garantiria maior 

segurança jurídica tanto para os consumidores quanto para as empresas envolvidas no setor, 

promovendo um ambiente mais justo e equilibrado para todos os participantes dessa economia 

digital emergente. 

 

ASPECTO DA FALTA DE PROTEÇÃO JURÍDICA NAS RELAÇÕES DE CONSUMO 

GAMER 

 

A pesquisa revelou resultados significativos. A análise documental incluiu uma revisão 

extensa de leis, regulamentações e casos judiciais relacionados ao consumo de produtos e 

serviços digitais no setor de jogos eletrônicos. 

Os dados coletados evidenciam que há uma lacuna significativa na legislação brasileira 

quanto à proteção dos consumidores gamers. Atualmente, o Código de Defesa do Consumidor 

(Brasil, 1990) não aborda especificamente as particularidades do mercado de jogos digitais, o 

que gera insegurança jurídica para os consumidores.  

Segundo Santos (2022), "a ausência de regulamentação específica para o mercado 

gamer deixa os consumidores desprotegidos em várias situações rotineiras, como falhas em 

servidores online ou questões relacionadas a microtransações". Esta citação reflete um dos 
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principais achados da pesquisa: a necessidade premente de adaptações nas políticas existentes 

para acompanhar as evoluções tecnológicas do mercado.  Além disso, foi observado que os 

meios tradicionais de resolução de conflitos muitas vezes são ineficazes ou desconhecidos pelos 

gamers.  

Conforme Souza (2020), "a maioria dos consumidores desconhece seus direitos quando 

se trata do ambiente digital, o que complica ainda mais a busca por soluções".   

Outro ponto crítico identificado foi a questão das micro transações e loot boxes. Este 

tipo específico de transação financeira dentro dos jogos tem gerado debates acalorados sobre 

sua natureza potencialmente exploratória e viciante. Estudos recentes indicam que essas 

práticas podem ser comparadas ao jogo compulsivo devido à maneira como são estruturadas 

para incentivar gastos repetitivos (Ferreira e Almeida, 2021).   

Diante desses achados, é evidente que há uma necessidade urgente por políticas públicas 

mais robustas e específicas para proteger os consumidores no mercado gamer. A adoção de 

regulamentos claros sobre transparência nas transações digitais e suporte ao consumidor pode 

diminuir significativamente os problemas enfrentados pelos gamers. 

A metodologia aplicada permitiu a coleta de dados substanciais sobre a falta de proteção 

jurídica nas relações de consumo gamer, proporcionando uma visão abrangente da 

problemática atual. A pesquisa revelou que uma parcela significativa dos consumidores se sente 

desamparada diante das práticas comerciais das empresas de jogos eletrônicos. Segundo um 

estudo recente, cerca de 65% dos gamers relataram ter enfrentado algum tipo de problema com 

compras in-game nos últimos dois anos (Souza, 2022). 

Os dados indicam que os principais problemas enfrentados pelos consumidores incluem 

a ausência de reembolso em caso de compras acidentais ou insatisfatórias, práticas abusivas 

relacionadas a loot boxes e a falta de transparência nos termos e condições dos contratos 

digitais.  

Um relatório da Associação Brasileira de Defesa do Consumidor - ABRACON destaca 

que "os consumidores gamers estão sujeitos a diversas armadilhas contratuais devido à 

complexidade e à extensão dos termos de serviço" (ABRACON, 2021). Além disso, verificou-

se que as plataformas digitais muitas vezes não oferecem canais eficazes para resolução de 

conflitos.  

Essa lacuna evidencia uma necessidade premente por regulamentações mais rigorosas e 

específicas para o setor. No âmbito jurídico, as leis atuais mostram-se insuficientes para abordar 

as peculiaridades do mercado gamer. A legislação brasileira sobre defesa do consumidor ainda 
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não contempla especificidades como microtransações e bens digitais consumíveis em jogos 

eletrônicos. Como aponta Oliveira (2021), "a ausência de normativas específicas faz com que 

muitos casos fiquem sem solução adequada no âmbito judicial". 

Diante desses resultados, é essencial desenvolver políticas públicas e jurídicas que 

garantam maior proteção aos consumidores no ambiente digital dos games. A implementação 

de códigos específicos para o setor poderia mitigar os riscos enfrentados pelos jogadores e 

promover um mercado mais justo e transparente. 

Os resultados obtidos com base na metodologia aplicada ao tema revelaram diversas 

nuances da problemática, evidenciando tanto a percepção dos consumidores quanto o quadro 

jurídico vigente.  

Em termos jurídicos, verifica-se que as legislações atuais não estão plenamente 

adaptadas para proteger os consumidores no ambiente digital. Conforme argumenta Pereira 

(2021), há uma defasagem entre o avanço tecnológico presente na indústria gamer e as 

normativas legais existentes. A autora sugere a implementação de regulamentações específicas 

para o setor digital, visando garantir maior segurança jurídica aos consumidores gamers. 

 

DISCUSSÃO DOS DESAFIOS E IMPLICAÇÕES JURÍDICAS NO CONSUMO 

GAMER 

 

A análise dos resultados obtidos sobre a falta de proteção jurídica nas relações de 

consumo gamer revela uma série de lacunas e desafios enfrentados pelos consumidores nesse 

mercado crescente. A revisão da literatura sobre o tema destaca que, apesar da expansão 

exponencial do setor de jogos eletrônicos, as normas jurídicas não acompanharam o ritmo das 

inovações tecnológicas e comerciais (Silva, 2021).  

Essa defasagem legislativa deixa os consumidores vulneráveis a práticas abusivas e à 

falta de transparência nas transações realizadas no ambiente digital.  Os resultados indicam que 

uma das principais questões enfrentadas pelos consumidores gamers é a ausência de 

regulamentação específica para contratos de licença de uso. Diferentemente da compra 

tradicional de bens, os jogos eletrônicos são adquiridos sob a forma de licenças, cujas cláusulas 

muitas vezes são desfavoráveis ao comprador.  

Estudos apontam que tais contratos frequentemente contêm termos unilaterais que 

limitam os direitos dos consumidores, como restrições no uso do produto e na possibilidade de 

reembolso (Gomes e Almeida, 2020).  Além disso, outro ponto crítico identificado na pesquisa 
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é a prática das micro transações e loot boxes. Esses modelos de monetização têm sido alvo de 

controvérsias por incentivarem gastos excessivos e se assemelharem a jogos de azar, 

especialmente entre menores de idade (Medeiros e Santos, 2019).  

A ausência de regulamentação clara permite que as empresas operem essas práticas sem 

muitas restrições, expondo consumidores a potenciais danos financeiros e psicológicos.  A 

revisão da literatura também enfatiza a importância da proteção dos dados pessoais dos 

jogadores. Com o aumento da conectividade online nos jogos, há uma coleta massiva e 

constante de informações pessoais e comportamentais dos usuários. No entanto, muitos 

desenvolvedores não oferecem garantias adequadas quanto à segurança desses dados nem 

esclarecem como eles são utilizados (Ribeiro e Costa, 2022).  

Esse cenário infringe direitos fundamentais previstos em legislações como o GDPR na 

Europa e a LGPD no Brasil.  Esses achados têm implicações significativas para o campo 

jurídico e para a defesa do consumidor. Primeiramente, evidenciam a necessidade urgente de 

atualização das normas jurídicas para abranger especificidades do mercado gamer. Em segundo 

lugar, sugerem que órgãos reguladores devem intensificar suas ações fiscalizatórias para 

garantir práticas comerciais mais justas neste setor (Martins e Freitas, 2021).   

Os resultados sublinham a importância da conscientização dos consumidores sobre seus 

direitos no ambiente digital. Campanhas educativas podem ajudar jogadores a entender melhor 

os termos contratuais aos quais estão sujeitos e as implicações das suas escolhas financeiras nos 

jogos (Souza et al., 2022). Somente com um arcabouço jurídico robusto aliado à educação do 

consumidor será possível equilibrar as relações entre desenvolvedores e usuários nesse 

mercado. 

A análise dos resultados obtidos sobre a falta de proteção jurídica nas relações de 

consumo gamer revela um cenário preocupante e multifacetado. A pesquisa demonstrou que os 

consumidores de jogos eletrônicos frequentemente enfrentam problemas como cláusulas 

contratuais abusivas, falta de transparência nas transações digitais e dificuldades em obter 

reparações por danos. Essas questões são agravadas pela complexidade e globalização da 

indústria dos games, que muitas vezes opera além das fronteiras nacionais, dificultando a 

aplicação das leis locais.    

Os achados estão alinhados com a revisão da literatura existente, que aponta para uma 

lacuna significativa na legislação específica para o setor. De acordo com Souza e Pereira (2021), 

"a legislação atual não aborda de forma específica as peculiaridades das relações de consumo 

no mercado de jogos digitais, deixando os consumidores desprotegidos diante das práticas 
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comerciais abusivas." Esta constatação reforça a necessidade urgente de atualização e criação 

de normativas que possam regular adequadamente este mercado em crescimento.  Além disso, 

a literatura destaca a importância da proteção dos dados pessoais dos jogadores.  

Conforme apontado por Almeida (2022), "os jogos eletrônicos coletam uma quantidade 

significativa de dados pessoais dos usuários, que muitas vezes são compartilhados com terceiros 

sem o devido consentimento ou conhecimento dos consumidores." Os resultados da pesquisa 

confirmam essa problemática, evidenciando que muitos gamers não têm clareza sobre como 

seus dados são utilizados pelas empresas desenvolvedoras.  As implicações desses achados são 

profundas.  

A ausência de uma proteção jurídica eficaz pode levar à perda de confiança dos 

consumidores no mercado digital e limitar o crescimento sustentável da indústria. Ademais, 

coloca em risco a privacidade e segurança pessoal dos jogadores. É fundamental que 

legisladores e órgãos reguladores atentem-se para essas questões e trabalhem na implementação 

de políticas mais rigorosas e específicas para o setor.   

Portanto, com base nos resultados obtidos e na revisão da literatura, é evidente a 

necessidade urgente de reformas jurídicas para garantir maior proteção aos consumidores 

gamers. Este estudo contribui significativamente para o entendimento das carências legislativas 

atuais e pode servir como base para futuras discussões sobre regulamentação no mercado 

digital. 

A discussão revela uma série de implicações importantes, tanto para os consumidores 

quanto para a indústria dos jogos eletrônicos. A análise dos dados coletados evidencia que a 

ausência de regulamentação específica e eficaz para as relações de consumo no mercado gamer 

deixa os consumidores em uma posição vulnerável, sujeita a práticas comerciais abusivas e a 

falta de transparência. 

Os resultados mostram que muitos gamers enfrentam dificuldades em obter reparações 

quando se deparam com problemas como produtos defeituosos, falhas em servidores online ou 

perda de itens comprados virtualmente. Estudos recentes indicam que essa situação é agravada 

pela complexidade das transações digitais e pela globalização do mercado de jogos (Silva, 

2020). Além disso, os contratos de adesão frequentemente impostos pelas empresas 

desenvolvedoras limitam significativamente os direitos dos consumidores, conforme apontado 

por Moraes (2021), que destaca a necessidade urgente de atualização das legislações 

consumeristas para abarcar as especificidades do mercado digital. 
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A revisão da literatura sobre o tema corrobora os achados da pesquisa. De acordo com 

Souza (2019), a falta de normas claras e específicas para o setor gamer resulta em um cenário 

onde as empresas possuem ampla liberdade para definir termos e condições, muitas vezes em 

detrimento dos direitos dos consumidores. Essa perspectiva é reforçada por Gonçalves (2022), 

que argumenta que a proteção ao consumidor deve ser adaptada à nova realidade digital, 

incluindo mecanismos mais eficazes para resolver disputas e garantir transparência nas 

transações online. 

As implicações desses achados são significativas. Em primeiro lugar, evidencia-se a 

necessidade urgente de políticas públicas voltadas à proteção do consumidor gamer. Isso inclui 

não apenas a criação de leis específicas, mas também o fortalecimento das agências reguladoras 

e órgãos fiscalizadores. Em segundo lugar, destaca-se a importância da educação do consumidor 

digital. Campanhas informativas podem ajudar os gamers a compreender melhor seus direitos 

e como agir em situações problemáticas. 

Por fim, os resultados ressaltam a responsabilidade das empresas desenvolvedoras e 

distribuidoras de jogos eletrônicos em adotar práticas comerciais mais transparentes e justas. A 

adoção voluntária de códigos de conduta pode ser um passo importante nesse sentido. Como 

observa Lima (2023), empresas que investem na transparência tendem a ganhar maior confiança 

por parte dos consumidores, o que pode resultar em benefícios econômicos a longo prazo. 

 

CONCLUSÃO 

 

O artigo abordou a questão da falta de proteção jurídica nas relações de consumo gamer, 

um tema de grande relevância diante do crescimento exponencial da indústria dos jogos 

eletrônicos. A pesquisa buscou identificar as lacunas existentes na legislação atual e como essas 

falhas impactam os consumidores, que muitas vezes se encontram desprotegidos frente às 

práticas abusivas das empresas do setor.   

Os resultados obtidos indicam que existe uma carência significativa de regulamentação 

específica para o mercado de games, evidenciando a necessidade urgente de atualização das 

normas legais. Foi observado que muitos consumidores enfrentam dificuldades relacionados 

aos contratos digitais, microtransações e à falta de transparência nas políticas de privacidade e 

uso dos dados pessoais. 

Além disso, casos recorrentes de problemas técnicos nos produtos adquiridos e a 

ausência de suporte adequado agravam ainda mais essa situação.  As implicações desses 
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achados são profundas, pois ressaltam a vulnerabilidade dos consumidores gamers em um 

mercado em plena expansão.  

A falta de proteção jurídica não apenas compromete os direitos dos usuários, mas 

também pode minar a confiança no setor, afetando negativamente seu desenvolvimento 

sustentável. Portanto, é essencial que o legislador atue para preencher essas lacunas jurídicas, 

promovendo uma maior segurança e equilíbrio nas relações entre consumidores e empresas.   

Em conclusão, este trabalho destaca a importância vital da criação e implementação de 

normas específicas para o mercado gamer. A adoção dessas medidas não só protegeria melhor 

os direitos dos consumidores como também impulsionariam a credibilidade e o crescimento 

saudável da indústria. Fica evidente que um sistema jurídico robusto é imprescindível para 

garantir um ambiente justo e equilibrado para todos os envolvidos. 

Diante do exposto, este artigo procurou examinar a falta de proteção jurídica nas 

relações de consumo gamer. Os resultados obtidos revelaram um cenário preocupante, onde 

frequentemente os consumidores são prejudicados pela ausência de regulamentações claras e 

efetivas que protejam seus direitos. A pesquisa identificou que práticas abusivas, como a venda 

de itens virtuais sem garantias e o encerramento abrupto de servidores, são comuns e afetam 

significativamente a experiência dos jogadores.   

Os achados indicam que há uma lacuna regulatória no direito do consumidor em relação 

aos jogos eletrônicos, o que gera insegurança jurídica para os gamers. Por exemplo, a análise 

revelou que muitos contratos de licenciamento são redigidos com cláusulas unilaterais 

favoráveis às desenvolvedoras, deixando os consumidores em desvantagem. 

Primeiramente, destaca-se a necessidade urgente de atualização das legislações 

existentes para englobar as especificidades do mercado gamer. Em segundo lugar, ressalta-se a 

importância da conscientização dos consumidores sobre seus direitos para que possam 

demandar uma oferta mais justa e equilibrada por parte das empresas desenvolvedoras. Além 

disso, é crucial fomentar iniciativas educativas e campanhas informativas que ajudem os 

jogadores a compreenderem melhor seus direitos e deveres nas transações virtuais. A 

implementação dessas medidas pode contribuir para minimizar as práticas abusivas e promover 

um ambiente mais transparente e justo. 

Em suma, este estudo evidencia a necessidade iminente de reformas legais específicas 

para o setor gamer, visando assegurar uma proteção efetiva aos consumidores diante das novas 

dinâmicas digitais. A integração dessas mudanças pode não apenas melhorar as relações 



 

 

71 

 

 

comerciais neste campo específico, mas também servir como modelo para outras áreas 

emergentes do consumo digital. 
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